Comarca da Capital – 34ª Vara Cível
Juíza: Veleda Suzete Saldanha Carvalho
Processo nº 0081304-53.1999.8.19.0001 (1999.001.076286-4)
Proc. 0081304-53.1999.8.19.0001 (1999.001.076286-4) SENTENÇA CEMIO SANT'ANA SANTOS propôs ação, pelo rito ordinário, em face de BANCO SUDAMERIS BRASIL. Afirma de que desde 1995 mantém conta corrente com cheque especial junto ao réu, e que as taxas de juros embutidas de forma cumulativa levou o autor à inadimplência; que mesmo na renegociação para parcelamento do débito em 24 parcelas não logrou êxito em quitar a dívida. Requer antecipação dos efeitos da tutela para determinar a suspensão de toda e qualquer medida judicial que possa o autor vir a sofrer, com relação ao débito objeto desta ação, até a apuração do realmente devido. Pede revisão das obrigações creditícia desde julho de 1995, expurgando-se a abusividade nas aplicações das taxas e juros, na forma do Decreto 22626/1933, condenando, ainda, o réu, à repetição de indébito. Instruem a petição inicial os documentos de fls. 08-23. Decisão às fls. 24, indeferindo a antecipação dos efeitos da tutela. Citado por OJA (fls. 26-27), o réu apresentou a contestação de fls. 29-36. Alega que as sanções (multa, juros moratórios e compensatórios) são legais e/ou contratuais e visam a desestimular a mora, podendo ser cumuladas; que a capitalização mensal deve ser admitida e a cobrança de juros acima de 1% ao mês é legal, não sendo aplicável a ´Lei de Usura´ aos bancos; que, não tendo havido pagamento indevido, não há que se falar em repetição de indébito. Manifestação do autor acerca da contestação às fls. 40-41. Instadas as partes acerca das provas que pretendiam produzir, o autor nada requereu e o réu protestou pelo depoimento pessoal do autor (fls. 42 e 43). Decisão saneadora às fls. 50, determinando a produção de prova pericial contábil. Quesitos do autor às fls. 53. Assistente técnico e quesitos do réu às fls. 55-57. Proposta de honorários às fls. 58, homologada às fls. 65. Solicitados documentos pelo perito às fls. 78-79 (agosto de 2001), após diversos arquivamentos e desarquivamentos dos autos, em março de 2010 (fls. 143) o réu foi intimado por DOERJ para apresentar os documentos. Após requerimentos e deferimentos de dilação do prazo, em abril de 2011 (fls. 171) o réu afirmou não ter condições de cumprir o determinado, por não ter logrado encontrar os extratos. Às fls. 172, decisão dando por inviabilizada a prova pericial e aplicando ao réu as penas do artigo 359 do Código de Processo Civil. Os autos vieram conclusos em 05.09.2011. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de demanda revisional, em que se discute acerca da taxa de juros e prática de anatocismo. Determinada de ofício a produção de prova pericial contábil, o réu não apresentou os documentos necessários a tanto, tendo-lhe sido aplicada a pena do artigo 359 do Código de Processo Civil - presunção de veracidade das alegações do autor. Inicialmente, cumpre firmar a incidência ao presente caso do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, vez que perfeitamente caracterizados os elementos da relação de consumo. O Autor se apresenta como consumidor padrão, nos termos do artigo 2º, caput, da Lei n.º 8.078/1990. O Réu se apresenta como fornecedor de serviços, nos termos do artigo 3º, caput, do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, notadamente em razão do artigo 3º, §2º da lei em questão. Destarte, presentes os elementos da relação de consumo, inafastável a incidência da legislação consumerista, composta por normas de ordem pública e interesse social e, portanto, inderrogável pela vontade de quem quer que seja, principalmente de seus intérpretes. Outro não é o posicionamento do e. Superior Tribunal de Justiça, consubstanciado no verbete n. 297, da súmula de sua jurisprudência. Convém esclarecer, ademais, que, com o julgamento da ADIn 2.591, em 07 de junho de 2006, o e. Supremo Tribunal Federal sepultou, de vez, toda e qualquer controvérsia a respeito do tema, após reconhecer a plena constitucionalidade do Código de Proteção e Defesa do Consumidor e a sua aplicação formal e material aos serviços e operações bancárias, de fornecimento de crédito, de financiamentos e securitárias. Quanto ao pleito revisional, nada impede que os contratos bancários, uma vez firmados, possam ser revistos, desde que, obviamente, veicule cláusulas que infrinjam normas de natureza cogente. Ademais, estabelece o artigo 6º, V, da Lei nº 8.078/1990, ser direito básico do consumidor a modificação de cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais. Se a instituição credora inclui no contrato valores indevidos, evidentemente que estes podem ser questionados judicialmente, como assegura o Código de Defesa do Consumidor, notadamente ao se tratar de questão financeira que envolve cálculos complexos, hiperdimensionando a situação de hipossuficiência do consumidor. Quanto aos critérios de cobrança utilizados pelo réu, inviável a limitação de juros no patamar de 12% ao ano. A uma porque afastada a aplicação da Lei de Usura. A duas porque o artigo 192, § 3º, da Constituição da República, que jamais teve sua auto-aplicabilidade reconhecida, foi suprimido do texto constitucional pela Emenda Constitucional nº 40 de 29.05.2003. A propósito, acerca dos juros aplicados pela ré, o Superior Tribunal de Justiça já fixou o entendimento de que as instituições financeiras não estão limitadas na cobrança de juros de 12% ao ano, não se podendo dizer sejam abusivos, então, aqueles cobrados do autor. Incide, portanto, a súmula 596, do egrégio Supremo Tribunal Federal: ´As disposições do Dec. nº 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o sistema financeiro nacional´. No que concerne à alegada capitalização de juros, foi determinada a produção de prova pericial contábil. A perícia adentra em área fora do conhecimento específico do juiz que nomeia um expert no assunto e que seja de sua confiança para ajudar a formar seu convencimento. Conforme já analisado, diante da não apresentação, pelo réu, dos documentos necessário à produção da prova técnica, foi aplicada a pena do artigo 359 do Código de Processo Civil ao réu, levando, assim, à presunção de que, de fato, era aplicado o anatocismo. Há que se averiguar, portanto, acerca da legitimidade da capitalização de juros. A Medida Provisória nº 1.367/1996, cuja última edição teve o nº 2.170-36 de 23 de agosto de 2001, admitia, no seu artigo 5o, o anatocismo, verbis: ´Art. 5º- Nas operações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional é admissível a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano.´ No entanto, este Tribunal, em mais de uma oportunidade, em sede incidental de argüição de inconstitucionalidade, reconheceu a incompatibilidade de tal norma frente à Carta Política. Assim, diante da inconstitucionalidade da referida norma da Medida Provisória que autoriza a capitalização de juros em período inferior a um ano, deve-se observar a norma do artigo 4o, do Decreto 22.626/1933, que veda tal prática. Ressalte-se que a aplicação da Lei de Usura às Instituições Financeiras somente é afastada no tocante à limitação de juros, mas não quanto à prática do anatocismo. Neste sentido o verbete nº 121 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, in verbis: ´É vedada a capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada´. Portanto, diante da capitalização dos juros por parte da ré, deve o contrato de empréstimos ser revisto, expurgando-se o anatocismo. O i. perito solicitara, às fls. 78-79, apresentação do contrato de abertura e extratos da conta corrente do autor, bem como planilha analítica com o demonstrativo da evolução do saldo em conta corrente, desde julho de 1995, mencionando todos os encargos cobrados, além de planilha analítica do contrato de financiamento, demonstrando os valores pagos e os encargos cobrados. Considerando que o réu afirma não mais dispor de quaisquer documentos referentes ao débito do autor, o que inviabiliza não só a realização da perícia, mas inclusive a constatação de existência do débito, e, por outro lado, também de indébito, há que se reconhecer a inexistência de dívida em favor do autor, assim como de qualquer valor a lhe ser restituído. Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO, para, promovendo a revisão da relação obrigacional, com expurgo do anatocismo, declarar a inexistência de débito em nome do autor junto ao réu, no que toca à conta corrente n. 505-09511.4200-2, bem como de refinanciamentos de seu respectivo débito. Julgo improcedente o pedido de repetição de indébito. Resolvo o mérito, na forma do artigo 269, I, do Código de Processo Civil. Tendo em vista a sucumbência recíproca, devem as despesas processuais ser rateadas na proporção de 50% (cinqüenta por cento), compensando-se os honorários advocatícios, na forma do caput do artigo 21 do Código de Processo Civil. Publique-se, registre-se e intimem-se. Aguarde-se o prazo do artigo 475-J, par. 5º, do Código de Processo Civil. Certificado o recolhimento das custas de estilo, não havendo manifestação, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. Rio de Janeiro, 05 de setembro de 2011. Veleda Suzete Saldanha Carvalho Juiz de Direito Certifico e dou fé, que a r. sentença prolatada neste processo, pela MM. Juíza VELEDA SUZETE SALDANHA CARVALHO, foi registrada no livro nº ______, às fls. ________, sob o nº______. Rio de Janeiro, ______ de ____________, de 2011.
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